1 INTRODUCAO

A violéncia obstétrica é uma forma grave de agressdo contra as mulheres que ocorre
globalmente, violando os seus direitos humanos essenciais. Organizagdes internacionais como
a Organizacdo Mundial da Saude (OMS) e as Nag6es Unidas (ONU) expressaram preocupacgao
crescente com esta questdo e formularam diretrizes para preveni-la e aborda-la. Este artigo tem
como objetivo apresentar as perspectivas destas entidades sobre este tipo de violéncia,
centrando-se nas suas recomendagdes para a sua prevencao e combate. Serdo abordados os tipos
de abusos durante o parto, as suas implicagdes para a saude das mulheres e dos seus filhos, bem
como os fatores que contribuem para este tipo de agressdo. Portanto, serdo discutidas as
medidas necessarias para prevenir a violéncia obstétrica, incluindo a formacéo dos profissionais
de saude, a conscientizacdo das mulheres sobre os seus direitos.

O artigo também apresentara estudos de caso de paises que implementaram politicas de
prevencdo e combate a violéncia obstétrica, destacando a importdncia do compromisso
governamental e das instituicbes de salde no combate a esta forma de agressdo. Apesar de
representar um momento de muita felicidade e expectativa, o parto pode se transformar em um
pesadelo para muitas mulheres devido a violéncia obstétrica. Essa forma de abuso pode
envolver procedimentos médicos desnecessarios, tratamento desrespeitoso, humilhagéo,
coercdo e até violéncia fisica durante o parto e pos-parto.

A violéncia obstétrica ndo sé prejudica a saude fisica e emocional das mulheres, mas
também representa uma violacdo dos seus direitos humanos fundamentais. A violéncia
obstétrica € um dilema global que afeta mulheres de todos os estratos sociais, etnias e culturas.
Embora muitas mulheres enfrentem este tipo de abuso, ele continua subreconhecido e
subnotificado. Por esta razdo, é crucial que organizacdes internacionais como a OMS e a ONU
desenvolvam diretrizes e politicas para prevenir e combater a violéncia obstétrica, bem como
para aumentar a consciéncia das mulheres sobre os seus direitos durante o parto e o periodo
pos-parto.

Este trabalho visa contribuir para a discussdo e conscientizacdo sobre a violéncia
obstétrica e divulgar as diretrizes da OMS e da ONU para prevencgéo e combate, com foco em
suas recomendacdes para prevenir e combater esta forma de abuso. O artigo procura examinar
as causas e implicagdes da violéncia obstétrica, bem como as medidas essenciais para evita-la

e enfrenta-la. Ao fazé-lo, pretende-se sensibilizar para a gravidade da violéncia obstétrica e



promover politicas e agbes que garantam o respeito dos direitos humanos das mulheres durante
0 parto e o periodo pos-parto.

2 VIOLENCIA OBSTETRICA: DESVELANDO AS SOMBRAS DA
MATERNIDADE

A maternidade é um periodo de grande importancia e vulnerabilidade na vida de uma
mulher, onde a expectativa de cuidado e apoio se entrelaca com a realidade de uma série de
desafios e obstaculos, muitos dos quais estdo relacionados a violéncia obstétrica. Este capitulo
abordara de maneira abrangente a problematica da violéncia contra a mulher gravida e, em
particular, a violéncia obstétrica. Inicialmente, serdo exploradas as diversas formas de violéncia
que podem ser direcionadas a mulher durante a gravidez, seguidas pela analise dos tipos
especificos de violéncia obstétrica (VO) que podem ocorrer durante o parto. Em seguida,
discutiremos as consequéncias fisicas e emocionais da violéncia obstétrica para a mée e o bebé
e as raizes e causas desse problema persistente. Por fim, serdo tomadas medidas eficazes para
prevenir e combater a violéncia obstétrica, destacando a importancia da conscientizacdo, da
capacitacdo dos profissionais de salude e da promocdao do respeito pelos direitos reprodutivos
das mulheres. Este capitulo visa iluminar as sombras que cercam a maternidade, buscando criar
um ambiente mais seguro e respeitoso para todas as mulheres durante a jornada da gestacéo e
do parto.

2.1 Das formas de violéncia contra a mulher gestante

Diversas formas de violéncia obstétrica feminina podem ser identificadas, e, segundo
Azevedo (2015, p.2), "violéncia na atencdo obstétrica corresponde a qualquer agdo ou omissao,
culposa ou dolosa, praticada por profissionais da satde". Os abusos podem ocorrer durante as
fases pré-natal, parto, puerpério e pds-natal, ou ainda em casos de procedimentos abortivos
autorizados, momentos em que as mulheres que utilizam os diversos servicos de salde no Brasil
encontram-se fragilizadas.

Conforme Silva e Sobral de Souza (2021, p.178), "muitos dos abusos praticados pelos
profissionais de salde sdo tidos como normais pela sociedade patriarcal”. Assim, forma-se um
cenario de sofrimento fisico, psicolégico e sexual diante de inimeras praticas e negligéncias
sofridas por mulheres que se tornam vulneraveis. Exemplos dessas praticas incluem quaisquer
procedimentos clinicamente injustificados, como colocar mulheres em posic¢des dolorosas ou
desconfortaveis, suturas e outras intervencdes sem anestesia, cesareas eletivas sem real
necessidade ou consentimento, imobilizagdo fisica e restrigdes de movimento (mulheres séo

amarradas a uma cama ou com perneiras) durante o trabalho de parto), episiotomias



desnecessérias (cirurgia da regido muscular entre o perineo, a vagina e 0 &nus com o objetivo
de aumentar a capacidade de saida da crianga durante o parto vaginal), 0 uso rotineiro de
preparacdes sintéticas de ocitocina (hormdnio que acelera o processo de contracdo do Utero e,
assim, acelera o parto) e a manobra de Kristeller (presséo aplicada do topo do Utero a pelve do
Utero, cujo objetivo é acelerar o parto com a ajuda das méos, parte superior; bracos, antebracos,
joelhos e até a barriga da mée). Essas praticas podem ter consequéncias adversas para a mée e
para 0 bebé, principalmente por se tratar de um momento de grande vulnerabilidade
(ZANARDO3, 2017, p.6).

A mulher experimenta condi¢cdes humilhantes nas instituicdes que deveriam garantir
atendimento humanizado. Silva e Santos Filho (2021, p.197) afirma, "alertando-as dos riscos e
de seus direitos que ndo devem ser negligenciados e sim assegurados pelo Estado, assegurados
pela atual Constituicdo brasileira”.

A opressao institucional nas maternidades, praticada pelos profissionais de satde contra
as pacientes, é resultado do abuso de poder conferido a esses profissionais em uma relacéo
assimétrica, em que um tem certo conhecimento cientifico sobre satde e o outro é subordinado
para aborda-lo e dirigi-lo, professando uma legitimidade ignorante. Com o comportamento dos
profissionais de saude e muitos outros percebidos como violéncia institucional, desenvolveu-
se uma série de comportamentos simpaticos e/ou indiferentes, que foram chamados de violéncia
obstétrica.

A violéncia obstétrica pode ter efeitos na vida das mulheres e de seus filhos. Essas
consequéncias vao desde traumas fisicos e emocionais até problemas de salde a longo prazo.
E fundamental entender as praticas dessa pratica para buscar preveni-las e combaté-las.

2.2 Tipos de violéncia obstétrica (V.0.)

A violéncia obstétrica € uma forma de agressdo que ocorre durante o parto e o periodo
pos-parto, impactando a salde e os direitos humanos das mulheres. Esse tipo de violéncia pode
manifestar-se em qualquer regido do globo e em distintos contextos sociais, prejudicando
mulheres de variadas classes sociais, etnias e culturas. A V.O. surge como resultado de uma
combinacéo de fatores, incluindo elementos culturais, insuficiente preparagdo dos profissionais
de salde e deficiéncias nas politicas de saude.

Violéncia Obstétrica consiste na apropriacdo do corpo da mulher e dos
processos reprodutivos por profissionais de satde, na forma de um tratamento
desumanizado, medicalizacdo abusiva ou patologizacdo dos processos
naturais, reduzindo a autonomia da paciente e a capacidade de tomar suas
préprias decisdes livremente sobre seu corpo e sua sexualidade (OMS, 2019).



De acordo com a OMS (2014), a violéncia obstétrica pode ocorrer em qualquer lugar do
mundo e afetar mulheres de todas as classes sociais, racgas e culturas, sendo resultado de uma
série de fatores, incluindo questfes culturais, falta de formacéo dos profissionais de salde e
falhas nas politicas de saude.

Frequentemente, mulheres sdo submetidas a procedimentos medicos ndo essenciais,
tratamento desrespeitoso, coercdo, humilhagdo e até mesmo agressdes fisicas durante o parto e
0 periodo pods-parto. A falta de informacdo adequada sobre os procedimentos meédicos
realizados durante o parto pode levar a coercao das mulheres a realizar procedimentos que nao
desejam ou que ndo compreendem (Ministério da Saude, 2011).

Existem diferentes tipos de violéncia obstétrica que podem ser perpetrados contra as
mulheres durante o parto e o periodo p6s-parto. Dentre eles, podemos citar:

A violéncia obstétrica abrange diversas formas de maus-tratos e abusos contra as
mulheres durante o parto, 0 que viola os seus direitos e prejudica o seu bem-estar. Estas formas
de violéncia realcam os desafios que as mulheres enfrentam quando procuram cuidados
maternos e a necessidade de salvaguardar os seus direitos. Uma manifestacdo da violéncia
obstétrica é a realizacdo de procedimentos médicos desnecessarios. 1sso ocorre quando
intervengdes médicas, como episiotomias, partos com fdérceps ou cesarianas medicamente
injustificadas, sdo realizadas sem uma justificativa médica valida. Tais procedimentos ndo sé
representam riscos fisicos para as mulheres, mas também desconsideram a sua autonomia e
preferéncia.

O tratamento desrespeitoso por parte dos profissionais de salde € outro aspecto da
violéncia obstétrica. Esta forma torna-se evidente quando as preferéncias e escolhas das
mulheres durante o parto sdo desconsideradas, a sua dor e desconforto sdo ignorados ou quando
é utilizada linguagem ofensiva. Esta falta de respeito diminui a capacidade de acdo das mulheres
durante um acontecimento critico da vida e mina a sua dignidade.

A coercdo representa mais uma faceta da violéncia obstétrica. Envolve pressionar as
mulheres a se submeterem a procedimentos médicos que elas ndo desejam ou ndo compreendem
totalmente. Os exemplos incluem a realizacdo de cesarianas sem consentimento informado ou
a administracdo de medicamentos sem a devida autorizacao.

A experiéncia da humilhag&o também constitui uma forma de violéncia obstétrica. 1sso
ocorre quando a mulher é submetida a situacdes constrangedoras ou degradantes durante o

parto, como ser exposta a outras pessoas sem consentimento. Segundo a OMS (2014), a



violéncia obstétrica envolve comportamentos, verbais ou ndo verbais, que desrespeitam a
dignidade, a integridade fisica e emocional e os direitos humanos da mulher durante o parto.

A violéncia fisica & um aspecto particularmente alarmante da violéncia obstétrica. Esta
forma surge quando as mulheres sofrem danos fisicos durante o parto devido a forca excessiva
ou agressdo total por parte dos profissionais de satde. Tais agdes ndo s6 comprometem o bem-
estar imediato da méae, mas também podem ter repercussoes fisicas e psicologicas a longo prazo.

Para combater a violéncia obstétrica, € imperativo dar prioridade ao respeito
pelos direitos e pela agéncia das mulheres durante o parto. Isto pode ser alcancado através de
formagdo abrangente para profissionais de saude, promovendo uma cultura de comunicacao
aberta e consentimento informado e implementando mecanismos eficazes de monitorizagéo e
notificacdo. Ao abordar estas diversas formas de violéncia obstétrica, podemos garantir que o
parto se torne uma experiéncia respeitosa e empoderadora para todas as mulheres

De acordo com a OMS (2014), a violéncia obstétrica engloba comportamentos, verbais
ou ndo verbais, que desrespeitam a dignidade, integridade fisica e emocional e os direitos
humanos das mulheres durante o parto (p. 2).

Violéncia fisica: essa forma de violéncia obstétrica ocorre quando as mulheres sofrem
violéncia fisica durante o parto, como a utilizacdo de forca excessiva ou agressao fisica pelos
profissionais de salde.

A violéncia obstétrica pode trazer consequéncias graves para a saude das mulheres e
seus filhos, como traumas fisicos e emocionais, ainda de representar uma violacdo dos seus
direitos humanos fundamentais (Ministério da Saude, 2001).

Neste sentido, insta salientar que a prevencao e o combate a violéncia obstétrica devem
ser de relevancia global, envolvendo acGes governamentais, para assegurar o reconhecimento
pelos direitos humanos das mulheres durante esse momento tdo importante de suas vidas.

2.3 Consequéncias da violéncia obstétrica

A agressao obstétrica € um problema de saide publica que afeta mulheres em todo o
mundo, independentemente de sua raca, etnia, religido ou status socioeconémico. Trata-se de
uma forma de violéncia de género que ocorre durante o parto e o periodo p6s-parto, e que pode
incluir desde procedimentos médicos desnecessarios até violéncia fisica e psicoldgica contra as
mulheres. Essa manifestacdo de agressdo pode ter consequéncias graves para a saude fisica e
emocional das mulheres, outrossim de representar uma violagdo dos seus direitos humanos

fundamentais. A agressdo obstétrica pode resultar em traumas fisicos e emocionais,



dificuldades na amamentac&o, vinculo materno-infantil prejudicado, fobia de parto, reducéo da
autoestima e outras ramificacdes negativas.

A violéncia obstétrica pode ter varios efeitos prejudiciais no bem-estar fisico e emocional
das mulheres, levando a uma série de resultados angustiantes. Alguns dos efeitos mais comuns
da violéncia obstétrica incluem: Uma das consequéncias mais comuns da violéncia obstétrica é
o0 trauma fisico. Isto pode manifestar-se como lesGes, hemorragias, infeccdes e problemas de
saude a longo prazo decorrentes de intervencdes médicas desnecessarias ou procedimentos
agressivos. O trauma emocional é outro impacto significativo da violéncia obstétrica. As
mulheres que sofrem esse tipo de violéncia podem sofrer efeitos psicologicos duradouros,
incluindo depressdo, ansiedade, transtorno de estresse pos-traumético (TEPT) e outros
transtornos de satde mental. A violéncia obstétrica também pode interferir na amamentacao.
Esta interferéncia pode dever-se a procedimentos médicos injustificados ou a comportamento
desrespeitoso por parte dos prestadores de cuidados de saide, o que pode, em Gltima analise,
afetar a capacidade de uma mulher amamentar o seu filho. O estabelecimento do vinculo
materno-infantil pode ser prejudicado pela violéncia obstétrica. Essa forma de maus-tratos pode
dificultar os estagios iniciais da amamentacéo, a formacéo de vinculos emocionais e a confianca
nos profissionais de saude. Experimentar violéncia obstétrica pode levar a tokofobia, medo do
parto. Este medo pode impedir as mulheres de procurar cuidados médicos adequados no futuro,
colocando potencialmente a sua salde e bem-estar em risco. A V.O. pode diminuir
significativamente a autoestima da mulher. Sentir-se humilhado, desrespeitado e impotente
devido a violéncia sofrida pode resultar na diminuicdo da autoestima. A abordagem destes
efeitos exige esforgos abrangentes para prevenir e combater a violéncia obstétrica. Aumentando
a conscientizacdo, aplicando cuidados de maternidade respeitosos e defendendo os direitos das
mulheres.

A agressao obstétrica € um problema complexo, que abrange questdes culturais,
institucionais e politicas, assim como a formacéo e atuacao dos profissionais de saude. Por essa
razdo, é fundamental que organizagdes internacionais, como a OMS e a ONU, desenvolvam
recomendacdes e politicas para prevenir e combater esse tipo de violéncia, a0 mesmo tempo
em que promovem a conscientizacdo das mulheres sobre seus direitos durante o parto e o
periodo pos-parto. A prevencdo e o enfrentamento da agressao obstétrica devem englobar a¢oes
de governos, instituicdes de saude, profissionais de saude e da sociedade em geral (Ministério

da Saude, 2011). Logo, é importante abordar a agressdo obstétrica de maneira ampla e



integrada, garantindo que as mulheres tenham acesso a um parto respeitoso, seguro e digno,

completamente isento de qualquer forma de abuso.

2.4 Causas da violéncia obstétrica

A violéncia obstétrica representa um desafio complexo que esta profundamente arraigado na
cultura e sociedade. A falta de preparo adequado por parte dos profissionais de saude pode
conduzir a atitudes desrespeitosas e intrusivas, enquanto modelos de assisténcia ao parto que
ndo consideram as preferéncias e escolhas das mulheres podem resultar em procedimentos
desnecessarios ou, até mesmo, em atos violentos. Normas culturais e sociais também tém um
papel significativo na perpetuacéo desse tipo de violéncia, frequentemente retratando a mulher
como passiva e vulneravel durante o parto, o que pode levar a atitudes de controle e
autoritarismo por parte dos profissionais de salde.

A falta de conscientizacdo sobre os direitos das mulheres durante o parto e o periodo pds-
parto € um fator adicional que contribui para essa problematica. Muitas mulheres ndo estdo
cientes de seus direitos, 0 que as torna suscetiveis a tratamentos desrespeitosos e a violacdo de
seus direitos. A auséncia de politicas e leis especificas para garantir o respeito pelos direitos
humanos das mulheres durante esses periodos também pode alimentar a persisténcia dessa
violéncia. A implementacao de politicas e leis que protejam as mulheres de qualquer forma de
violéncia obstétrica é essencial.

Por ultimo, muitas mulheres ndo tém acesso a servicos de apoio e canais de dendncia
em caso de violéncia obstétrica, 0 que as impede de relatar a violéncia sofrida e buscar ajuda
na justica. E crucial que servicos de apoio e canais de dentncia estejam disponiveis e acessiveis
a todas as mulheres, permitindo que denunciem a violéncia e obtenham auxilio. Lidar com as
causas da violéncia obstétrica € um passo fundamental para prevenir e combater esse tipo de
violéncia. A colaboracéo entre a sociedade como um todo, incluindo governos, profissionais de
salde e a comunidade em geral, é necessaria para garantir que todas as mulheres tenham acesso

a um parto respeitoso, seguro e digno, totalmente livre de qualquer forma de violéncia.

2.5 Medidas para prevencao e combate a violéncia obstétrica

As medidas para prevencdo e combate a violéncia obstétrica ttm como objetivo
principal garantir que as mulheres tenham acesso a um parto respeitoso, seguro e digno, livre
de qualquer forma de violéncia. A assisténcia humanizada a mulher no parto e nascimento envolve
acdes que proporcionam uma atenc¢do individualizada, respeitosa e segura, tendo como objetivo o bem-

estar materno e fetal, também da promog&o da saude” (BRASIL, 2001, p. 13).



Para atingir esse objetivo, é primordial proporcionar aos profissionais de saide uma
formacdo abrangente sobre as demandas e direitos das mulheres durante o parto e o periodo
pos-parto. Paralelamente, é essencial que as mulheres estejam cientes dos seus direitos nesses
momentos cruciais, permitindo-lhes tomar decisfes informadas e exercer esses direitos de
maneira plena. Para atingir essa conscientizacdo, € imprescindivel conduzir campanhas
educacionais em escolas, comunidades e unidades de saude.

A implementacéo de politicas e leis que salvaguardem os direitos humanos das mulheres
durante o parto e o po6s-parto também é um passo vital na prevencdo e combate a agressao
obstétrica. Isso engloba a proibicdo de préaticas prejudiciais, a garantia do consentimento
informado e a promogdo de modelos de assisténcia ao parto centrados nas necessidades da
mulher. A disponibilidade de servi¢cos de apoio e canais de dentncia desempenham um papel
fundamental ao assegurar que todas as mulheres tenham suporte em situacdes de agressdo
obstétrica. Essa gama de servigos inclui amparo emocional, orientagdo juridica e atendimento
médico apropriado.

Destarte, € imperativo que tanto 0s governos quanto as instituices de salde
demonstrem um compromisso efetivo na prevencdo e enfrentamento da agressao obstétrica.
Isso requer alocar recursos, desenvolver programas e politicas especificos e fomentar uma
cultura que promova o respeito aos direitos humanos das mulheres no contexto do parto e do

pos-parto.

Todas essas medidas desempenham papéis cruciais na prevencdo e combate a agressao
obstétrica em suas varias manifestacdes. A unido de esforcos de todas as esferas da sociedade
é essencial para garantir que as mulheres tenham acesso a um parto respeitoso, seguro e digno,

completamente isento de qualquer forma de violéncia.

2.6 RecomendacOes da OMS e da ONU

A Organizag¢do Mundial da Satude (OMS) e a Organizagdo das Nagdes Unidas (ONU)
tém recomendacdes especificas para prevenir e combater a violéncia obstétrica.

De acordo com a OMS, é importante que haja uma mudanca na cultura de assisténcia
ao parto, com o estabelecimento de modelos de assisténcia centrados na mulher e na sua
autonomia. A organizagdo também recomenda que sejam promovidos treinamentos especificos
para profissionais de salde, a fim de garantir que eles estejam aptos a fornecer assisténcia de

qualidade e respeitar os direitos humanos das mulheres durante o parto e o periodo pos-parto.



A ONU, em resposta recomenda que sejam estabelecidos sistemas de responsabilizagéo
e dendncia para casos de violéncia obstétrica, bem como campanhas de conscientiza¢do para
que as mulheres conhecam seus direitos durante o parto e o periodo pos-parto. A organizagédo
também enfatiza a importancia de se garantir 0 acesso a servigos de apoio e denuncia, para que
as mulheres possam denunciar a violéncia sofrida e buscar ajuda.

Ambas as organizacdes recomendam que sejam implementadas politicas e leis
especificas para prevenir e combater a violéncia obstétrica, garantindo o respeito pelos direitos
humanos das mulheres durante o parto e o periodo pds-parto.

Essas recomendacdes da OMS e da ONU sdo fundamentais para orientar as acdes de
prevencdo e combate a violéncia obstétrica em todo o mundo. E importante que essas
recomendacdes sejam amplamente divulgadas e implementadas em nivel nacional, a fim de
garantir que todas as mulheres tenham acesso a um parto respeitoso, seguro e digno, livre de
qualquer forma de violéncia.

3 POLITICAS DE ENFRENTAMENTO A VIOLENCIA OBSTETRICA

Foram examinados diversos aspectos relacionados a violéncia obstétrica, incluindo a
analise critica das recomendacdes da OMS e da ONU, o papel dos profissionais de salude na
prevencdo, o impacto das politicas publicas e os desafios na sua implementacao.

3.1 Analise critica das recomendacdes da OMS e da ONU

A Organizacdo Mundial da Saude (OMS) e a Organizacdo das Nagbes Unidas (ONU)
fornecem orientacdes especificas para prevenir e combater a violéncia obstétrica. A OMS
enfatiza a necessidade de transformar a cultura da assisténcia ao parto, adotando modelos de
cuidado que priorizem a mulher e sua autonomia. A organizacdo também recomenda a
promoc¢do de treinamentos especializados para os profissionais de salde, visando garantir a
prestacdo de cuidados de alta qualidade, respeitando os direitos humanos das mulheres durante
0 parto e o pds-parto.

Por sua vez, a ONU advoga pela implementacédo de sistemas de responsabilizagéo e canais
de dendncia para casos de violéncia obstétrica, bem como pela realizagdo de campanhas de
conscientizacdo para empoderar as mulheres sobre seus direitos nessas fases. A importancia do
acesso a servigos de apoio e denuncia é enfatizada, a fim de que as mulheres possam denunciar
a violéncia que enfrentaram e procurar ajuda. Tanto a OMS quanto a ONU destacam a
necessidade de criar politicas e leis especificas para prevenir e combater a violéncia obstétrica,

assegurando o respeito aos direitos humanos das mulheres durante o parto e o pds-parto.



Essas recomendagfes fundamentais da OMS e da ONU direcionam os esforcos globais
para prevenir e combater a violéncia obstétrica. E essencial que essas diretrizes sejam
amplamente difundidas e implementadas em ambito nacional, garantindo que todas as mulheres
possam ter um parto respeitoso, seguro e digno, completamente livre de qualquer forma de
violéncia.

3.2 Papel dos profissionais de saide na prevencéo da violéncia obstétrica

Os profissionais de saude desempenham um papel crucial na prevencdo da violéncia
obstétrica, pois sdo encarregados de proporcionar uma assisténcia de qualidade durante o parto
e 0 periodo pos-parto, garantindo um ambiente seguro e acolhedor para as mulheres.

Conforme destacado pelo Ministério da Satde (2001), é imperativo que os profissionais de
salide adotem uma abordagem ética e humanizada no atendimento as mulheres durante o parto
e 0 nascimento, assegurando tanto os direitos da mulher quanto do recém-nascido. Para alcancar
essa meta, € essencial que os profissionais de saude recebam uma formacdo adequada sobre
violéncia obstétrica e compreendam as necessidades e direitos das mulheres nesses momentos.
Essa preparacao inclui conhecimentos sobre praticas respeitosas, obtencdo de consentimento
informado, prevencao de traumas fisicos e emocionais, e cuidados adequados com o recem-
nascido.

De acordo com as diretrizes da OMS (2014), os profissionais que atuam na area obstétrica
precisam passar por treinamentos adequados e estar bem informados para identificar, prevenir
e gerenciar a violéncia obstétrica. I1sso engloba o reconhecimento de indicadores dessa forma
de violéncia e o conhecimento sobre as medidas a serem tomadas diante de suspeitas ou
denuncias. Inclui, ainda, encorajar as mulheres a denunciar, salvaguardar as vitimas e
responsabilizar os perpetradores.

Os profissionais de satde também tém um papel vital na conscientizacdo das mulheres
sobre a violéncia obstétrica. Eles devem estar disponiveis para esclarecer duvidas e fornecer
informacdes sobre direitos, opcdes de tratamento e praticas respeitosas durante o parto e 0 pos-
parto. E crucial ressaltar que a prevencdo da violéncia obstétrica necessita de uma
transformac&o cultural mais ampla, na qual os profissionais de satde tém um papel de lideranca.

Seguindo as orienta¢cdes da OMS (2014), a prevencao e eliminacao da violéncia obstétrica
demandam a implementacéo de politicas e programas que promovam a igualdade de género, 0s
direitos humanos, o0 acesso a informacdo e servicos de saude, bem como o envolvimento das
mulheres nas decisdes relacionadas a sua salde. 1sso requer a promogdo de uma cultura que

respeite os direitos humanos das mulheres, enquanto luta contra preconceitos e estereétipos que



perpetuam a violéncia obstétrica. Somente através desses esforcos serd possivel garantir que
todas as mulheres tenham acesso a um parto respeitoso, seguro e digno, livre de qualquer forma

de violéncia.

3.3 Impacto das politicas publicas na violéncia obstétrica

Violéncia obstétrica € um problema grave que afeta as mulheres em todo o mundo e
exige a implementacéo de politicas publicas eficazes para combaté-la. As politicas publicas séo
instrumentos de acdo governamental que tém como objetivo alcancar um determinado objetivo
social, econdmico ou ambiental. No caso da violéncia obstétrica, as politicas publicas devem
visar a prevencdo, a eliminacdo e a reparagdo dos danos causados as mulheres.

Zanardo et al. (2021) destacam que a violéncia obstétrica esta ligada a normas culturais
e sociais que retratam a mulher como passiva e fragil durante o parto, o que pode levar a atitudes
de controle e autoridade excessiva por parte dos profissionais de salde. A falta de
conscientizacdo sobre os direitos das mulheres e a falta de politicas e leis especificas que
garantam o respeito pelos direitos humanos das mulheres durante o parto e o periodo pds-parto
contribuem para a perpetuacao da violéncia obstétrica.

As politicas publicas podem ter um impacto significativo na reducdo desse problema,
tanto na esfera publica quanto na privada. As politicas de salde devem ser voltadas para a
promocdo do parto humanizado, respeitoso e seguro para as mulheres e seus bebés. 1sso inclui
a capacitacdo dos profissionais de salde para prestar um atendimento adequado as gestantes e
parturientes, a adocdo de protocolos de atendimento baseados em evidéncias cientificas, o
respeito aos direitos das mulheres e a garantia do seu consentimento informado em todas as
etapas do processo. As politicas publicas também devem abordar questdes estruturais e culturais
que contribuem para o problema, como o sexismo, a discriminacdo de género, a falta de
informacdo e educacdo sexual, o acesso limitado aos servicos de salde e a precarizacdo do
trabalho dos profissionais de salde.

A implementacdo de politicas publicas eficazes para prevenir e combater esse problema
requer a participagcdo de diferentes atores sociais, incluindo o governo, a sociedade civil,
organizacOes de defesa dos direitos das mulheres e profissionais de salde. A construcdo de
politicas publicas sélidas e eficazes depende da participacdo ativa desses atores na formulacéo,
implementacdo e monitoramento dessas politicas. A OMS (2014) também ressalta a
importancia de garantir que as mulheres tenham acesso a servigos de apoio e deniincia em caso

de situacOes desse tipo.



Silva e Sobral de Souza (2021), destacam que a violéncia obstétrica pode ser
considerada um erro médico e enfatizam a importancia de aprimorar a formacdo dos
profissionais de saude para prevenir essa forma de violéncia. Elas devem visar a promocao do
parto humanizado e respeitoso, a capacitacdo dos profissionais de saude, a abordagem de
questdes estruturais e culturais e a participacdo ativa dos diferentes atores sociais na sua
formulacéo, implementacéo e monitoramento.

3.4 Desafios na implementacéo das politicas de prevencao a violéncia obstétrica

A implementacéo de politicas de prevencdo a agressdo obstétrica enfrenta varios desafios
em todo 0 mundo. Esses desafios incluem questdes estruturais e culturais, bem como problemas
relacionados a falta de recursos e capacitacdo dos profissionais de saide. Um dos principais
obstaculos na implementacdo de politicas de prevencdo a agressdo obstétrica é a falta de
conscientizacdo e informacdo sobre o tema. Muitas mulheres e profissionais de salde ainda
desconhecem o que € a agressdo obstétrica e como identifica-la. Isso pode levar a subnotificacdo
de casos e a falta de acOes eficazes de prevencdo e combate a agressao obstétrica.

Questdes culturais e de género também sdo um desafio na implementacédo de politicas de
prevencdo a agressdo obstétrica. Em muitas sociedades, ainda existe uma visdo patriarcal e
discriminatoria em relacdo as mulheres, o que pode levar a préticas obstétricas agressivas,
incluindo o ndo respeito ao consentimento informado da mulher durante o parto. Essas praticas
sdo muitas vezes justificadas com base em argumentos médicos, mas na realidade sdo uma
violacdo dos direitos das mulheres.

Outro desafio na implementacdo de politicas de prevencdo a agressdo obstétrica ¢ a falta
de recursos e capacitacdo dos profissionais de saide. Em muitos paises, especialmente os de
baixa e média renda, os servicos de salde estdo sobrecarregados e subfinanciados, o que pode
levar a uma falta de treinamento e capacitacdo dos profissionais de salde para prestar um
atendimento humanizado e respeitoso as mulheres durante o parto.

Contudo, a falta de monitoramento e avaliacdo das politicas de prevencdo a agressédo
obstétrica é outro desafio. Sem dados confiaveis sobre a prevaléncia e as caracteristicas da
agressao obstétrica, é dificil avaliar a eficicia das politicas implementadas e propor acbes
efetivas para a prevencdo e combate & agressdo obstétrica. Para superar esses desafios, é
necessario o envolvimento de diferentes atores sociais, incluindo o governo, a sociedade civil,
organizaces de defesa dos direitos das mulheres e profissionais de satde. E preciso investir

em campanhas de conscientizacdo e informagdo, bem como em treinamento e capacitacdo dos



profissionais de saude. E necessario monitorar e avaliar as politicas implementadas para

garantir sua eficacia na prevencao e combate a agressdo obstétrica.

3.5 ImplicacGes Politicas e Sociais das Recomendacfes do Comité de Direitos Humanos
da ONU sobre o Acesso ao Aborto Legal

As recomendagdes emitidas pelo Comité de Direitos Humanos da ONU em relacdo ao
acesso ao aborto legal no Brasil tém profundas implicacBes politicas e sociais. O
posicionamento do Comité nédo aborda apenas a questao do aborto, mas também lanca luz sobre
a intersecdo entre direitos reprodutivos, saude publica e as recomendacdes recentes do Comité
de Direitos Humanos da Organizagéo das Nac6es Unidas (ONU) sobre o acesso ao aborto legal
no Brasil trazem importantes implicacdes politicas e sociais. Para Guimardes (2023), "o
impacto das recomendacdes do Comité de Direitos Humanos da ONU sobre 0 acesso ao aborto
legal no Brasil vai além do ambito politico, trazendo implicacdes profundas para a autonomia
da mulher, a saude publica e o cenario social do pais.”

Essas recomendacGes abrem um dialogo crucial sobre os direitos reprodutivos das
mulheres, a autonomia feminina e as mudancas na legislacdo e na sociedade para garantir um
acesso seguro e legal ao aborto nos casos previstos. As recomendagdes do Comité de Direitos
Humanos da ONU s&o um sinal claro de reconhecimento internacional dos direitos reprodutivos
como direitos humanos fundamentais. Isso coloca o Brasil em um contexto global de debate
sobre questdes de género, salde reprodutiva e autonomia das mulheres. As implicacdes
politicas desse reconhecimento envolvem a responsabilidade do pais em alinhar suas politicas
internas com as normas e principios internacionais de direitos humanos.

3.6 Pacto Nacional de Prevencdo aos Feminicidios anunciado pelo Ministério das

Mulheres na Marcha das Margaridas

O Ministério das Mulheres, em um importante movimento de combate a violéncia de
género, anunciou durante a Marcha das Margaridas o lancamento do Pacto Nacional de
Prevencdo aos Feminicidios pelo Ministério das Mulheres durante a Marcha das Margaridas
representa um compromisso significativo na luta contra a violéncia de género no Brasil. Ao
abordar as raizes do feminicidio, o pacto busca desafiar as normas e estruturas patriarcais que
perpetuam a desigualdade de género. A parceria estratégica com os Correios para disseminar
informacdes e sensibilizacdo destaca a importancia de desmantelar atitudes enraizadas no

patriarcado, enquanto as acglGes para promover a autonomia econdmica das mulheres



reconhecem a necessidade de superar as barreiras impostas por estruturas sociais que limitam
Seu acesso a recursos financeiros.

Essa iniciativa ndo apenas aborda as consequéncias visiveis da violéncia, mas também visa
uma transformacdo cultural e estrutural, desafiando estereétipos de género prejudiciais e
promovendo relacGes igualitarias. Ao atacar as raizes do problema, o pacto sinaliza um passo
crucial na construcdo de uma sociedade mais justa, onde a igualdade de género ¢ valorizada e
as mulheres sdo protegidas contra a violéncia letal baseada no género. ~ Embora 0 texto
inicial ndo tenha abordado explicitamente a relacdo com a violéncia obstétrica, € possivel
estabelecer uma conexao entre o Pacto Nacional de Prevencdo aos Feminicidios e a violéncia
obstétrica, considerando a abordagem holistica do combate as diversas formas de violéncia de
género.

A violéncia obstétrica refere-se a praticas abusivas e desrespeitosas durante o parto e o
periodo perinatal, muitas vezes refletindo normas patriarcais que minimizam a autonomia e a
dignidade das mulheres nesse contexto. O pacto, ao enfrentar as raizes da violéncia de género,
também pode contribuir indiretamente para a prevencdo da violéncia obstétrica. A promocéo
da autonomia econémica das mulheres, por exemplo, pode fortalecer sua capacidade de tomar
decisdes informadas sobre cuidados de salde materna, enquanto a sensibilizacdo sobre questes
de género pode desafiar estigmas e préaticas prejudiciais associadas a gestacdo e ao parto.

Dessa forma, ao adotar uma abordagem ampla e interdisciplinar na promocéo da igualdade
de género, o pacto pode ter implicacBes positivas ndo apenas para a prevencao do feminicidio,
mas também para a mitigacdo da violéncia obstétrica, abordando assim diversas facetas das
experiéncias das mulheres no contexto da saude reprodutiva.

3.7 Projeto de Lei para Criminalizar a Violéncia Obstétrica no Brasil

A proposta do Projeto de Lei 190/23 apresenta uma iniciativa legislativa importante no
combate & violéncia obstétrica no Brasil. O projeto busca alterar o Cddigo Penal para
criminalizar a conduta de profissionais de saide que causem ofensa a integridade fisica ou
psicologica da mulher durante as fases da gravidez, incluindo gestagéo, parto e pos-parto. Ao
estabelecer penas de 1 a 5 anos de reclusdo e multa para profissionais de satde que realizem
praticas em desacordo com o estabelecido pela autoridade de saude, o projeto reconhece a
gravidade da violéncia obsteétrica e a necessidade de medidas legais para punir tais condutas.

A pratica de violéncia obstétrica € uma triste realidade no Brasil, e consiste na
utilizacdo de procedimentos e condutas que desrespeitam e agridem a mulher
durante a gestacdo, no pré-natal, no parto, no nascimento ou no pds-parto”,



diz o autor do projeto, deputado Dagoberto Nogueira PSDB-MS (Agéncia
Camara de Noticias, 2023).
A proposta destaca que a préatica de violéncia obstétrica é uma realidade triste no Brasil,

caracterizada pelo desrespeito e agressdo as mulheres durante o processo de gestacdo e parto.
O autor do projeto, o deputado Dagoberto Nogueira, ressalta a auséncia de punicédo especifica
para a violéncia obstétrica até 0 momento, apesar das diretrizes lancadas pelo governo federal
em 2017 para humanizar o parto normal e reduzir intervengdes consideradas desnecessarias. A
iniciativa destaca a importancia de estabelecer medidas legais especificas para coibir a violéncia
obstétrica e garantir o respeito aos direitos e a integridade das mulheres durante o ciclo
perinatal.

CONSIDERACOES FINAIS

A violéncia obstétrica € uma violagcdo dos direitos humanos e afeta a satde fisica e
mental de mulheres em todo o mundo. A Organizacdo Mundial da Saude (OMS) e a
Organizacdo das Nacfes Unidas (ONU) tém trabalhado para prevenir e combater essa préatica
em nivel global. A OMS define a violéncia obstétrica como "o abuso, a desconsideracéo e a
falta de respeito pelos direitos humanos das mulheres durante o parto”. A organizacdo
recomenda a adocdo de medidas para prevenir e combater essa pratica, incluindo a capacitagdo
dos profissionais de satde em questdes relacionadas a saide das mulheres, o fortalecimento dos
sistemas de salde e a promocdo de politicas publicas que garantam o respeito aos direitos
humanos das mulheres durante o parto.

A ONU, por sua vez, tem se dedicado a promover a igualdade de género e o
empoderamento das mulheres em todo o mundo, o que inclui a preven¢do e combate a violéncia
obstétrica. A organizacdo reconhece que a violéncia obstétrica é uma violacdo dos direitos
humanos e tem se empenhado em incentivar a adogdo de medidas para preveni-la e combaté-
la. Entre as recomendacdes da ONU para prevencdo e combate a violéncia obstétrica, destacam-
se a promocdo do acesso a informacdo e aos servigos de saude reprodutiva, o fortalecimento
das leis e politicas publicas que garantam o respeito aos direitos humanos das mulheres durante
0 parto e 0 engajamento da sociedade civil na luta contra essa pratica.

Infere-se, portanto, que a violéncia obstétrica & uma violagdo dos direitos humanos que
afeta mulheres em todo o mundo, com consequéncias graves para a saude fisica e mental. A
OMS e a ONU tém trabalhado para prevenir e combater essa pratica, por meio de
recomendacdes e politicas publicas. No entanto, é necessario que a sociedade como um todo

esteja engajada nessa luta, promovendo a conscientizacdo e a defesa dos direitos das mulheres.


https://www.camara.leg.br/deputados/141411
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